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de espécie não identificada, uma árvore da espécie Paineira 
(Ceiba speciosa), e uma árvore sem necessidade de manejo 
da espécie Acerola (Malpighia emarginata), plantadas em área 
interna publica na Praça Belchior de Borba, nº 61, Vila Alpina - 
SP. Os serviços correrão a expensas do interessado, bem como 
a remoção dos resíduos, não devendo ser depositados em vias 
públicas, sendo sujeito à multa de acordo com a Lei 13.478/02. 
As pessoas ou entidades que discordarem, poderão apresentar 
recurso, devidamente fundamentado, junto à PR-VP, no prazo de 
06 (seis) dias, contados da data desta publicação. O presente 
despacho vigorará por 180 (cento e oitenta) dias. Após esse 
prazo será arquivado.

PROT 20015172 – Bernadete Matielo
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 05 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de uma árvore da espécie 
Alfeneiro (Ligustrum lucidum), plantada no passeio público da 
Rua Napagoe, nº 40, Vila Alpina - SP. Nº SISGAU: 144037-1, que 
será realizada pela PMSP. A programação do serviço será em 
conformidade com a Lei Municipal nº 10.919/90. As pessoas ou 
entidades que discordarem, poderão apresentar recurso, devida-
mente fundamentado, junto à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, 
contados da data desta publicação.

PROT 13724196 – Andre Ricardo Alves
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 05 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de uma árvore da espécie 
Ipê de El Salvador (Tabebuia pentaphylla), plantada no passeio 
público da Rua Marques de Santo Amaro, nº 205, Vila Califórnia 
- SP. Nº SISGAU: 177873-25, que será realizada pela PMSP. A 
programação do serviço será em conformidade com a Lei Mu-
nicipal nº 10.919/90. As pessoas ou entidades que discordarem, 
poderão apresentar recurso, devidamente fundamentado, junto 
à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, contados da data desta 
publicação.

PROT 21341359
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 05 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de uma árvore da espécie 
Ipê de El Salvador (Tabebuia pentaphylla), plantada no passeio 
público da Rua Marques de Santo Amaro, nº 199, Vila Califórnia 
- SP. Nº SISGAU: 177873-9, que será realizada pela PMSP. A 
programação do serviço será em conformidade com a Lei Mu-
nicipal nº 10.919/90. As pessoas ou entidades que discordarem, 
poderão apresentar recurso, devidamente fundamentado, junto 
à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, contados da data desta 
publicação.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2018-2-167

PREFEITURA REGIONAL VILA PRUDENTE
ENDERECO: AVENIDA DO ORATORIO, 172
PROCESSOS DA UNIDADE PR-VP/PE
2018-0.092.203-1 ALBERTO ITIMURA
DEFERIDO
DEFERIDO, CONFORME LEI N 16.642/17, REGULAMENTA-

DA PELO DECRETO N 57.776/17.
2018-0.092.287-2 WELLINGTON SANTOS OLIVEIRA- 

BAR - ME
DEFERIDO
A EMPRESA WELLINGTON SANTOS OLIVEIRA- BAR - ME 

CNPJ 17205155000167 TEVE SUA LICENÇA DEFERIDA.
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI-

MENTO URBANO
ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE PR-VP/CPDU/SUSL
2016-0.267.984-0 RIACHO BRANCO EMPR.IMOB.LTDA
INDEFERIDO
OS TERMOS DO ART 18 39 INCISO IV LEI 14.233/16 AR-

GUMENTAÇAO APRESENTADA NAO ENCONTRA RESPALDO NA 
LEGISLAÇAO VIGENTE

 SAPOPEMBA
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2018-2-167

SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA
ENDERECO: AVENIDA SAPOPEMBA, 9064
PROCESSOS DA UNIDADE PR-SB/PE
2018-0.092.135-3 JOSE RENOVATO RICARTE ME
DEFERIDO
A EMPRESA JOSE RENOVATO RICARTE ME CNPJ 

3993603000120 TEVE SUA LICENÇA DEFERIDA.
2018-0.092.137-0 JOSE RENOVATO RICARTE ME
DEFERIDO
A EMPRESA JOSE RENOVATO RICARTE ME CNPJ 

3993603000120 TEVE SUA LICENÇA DEFERIDA.

 CULTURA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ADIANTAMENTO BANCÁRIO
Processo nº 6025.2018/0012801-3 
I - À vista dos elementos constantes do presente processo 

administrativo, no uso da competência que me foi atribuida 
pela Portaria nº 15/2017-SMC e Portaria nº 249/2017/SUGESP/
CAF-SMC, AUTORIZO o adiantamento solicitado em nome 
de CID CARLOS DE SOUZA, CPF n.º 013.880.778-76, RF n.º 
506.154.7, no valor de R$ 4.000 (quatro mil reais), referente ao 
mês de SETEMBRO de 2018, para atendimento de despesas de 
pequeno vulto, manutenção de bens móveis e conservação e 
adaptação de bens imóveis desta Unidade, nos termos do art. 
2º, incisos I, II e III da Lei Municipal nº 10.513/88, dos artigos 
1º, 2º, 4º e 5º do Decreto Municipal nº 48.592/2007, e da Por-
taria n.º 151/2012- SF, onerando a dotação orçamentária nº 25
.10.13.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, conforme nota de 
reserva nº 30.141/2018.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 13, DE 11 
DE SETEMBRO DE 2018

6016.2018/0054414-0
REORIENTA O PROGRAMA “SÃO PAULO INTEGRAL” 

NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 
EMEIS, DE ENSINO FUNDAMENTAL - EMEFS, DE ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO - EMEFMS, NAS UNIDADES DE 
EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA SURDOS - EMEBSS E NOS 
CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e, CONSIDERANDO:

- a Constituição Federal de 1988;
- a Lei federal nº 8.069/90, que institui o Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente;
- a Lei federal nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB, com ênfase no seu art. 1º e 
alterações posteriores, em especial, a Lei federal nº 12.796/13;

- a Lei federal nº 11.494/07, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação – FUNDEB;

SIGRC 21162125
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 SIBIPIRUNA, localizada no 
passeio público na AVENIDA ARATÃS, 697. DEVIDO O EXEM-
PLAR ESTAR INTERFERINDO NA REDE ELETRICA, O SERVIÇO 
DEVERA SER EXECUTADO PELA AES ELETROPAULO, PORTANTO 
A MESMA FICA AUTORIZADA A EXECUTAR O SERVIÇO DE 
PODA DE DESOBSTRUÇÃO DA REDE.

SIGRC 20841963
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 ESPATÓDEA, 02 QUA-
RESMEIRA, localizada no passeio público na ALAMEDA DOS 
GUATÁS, 1318 (esquina Av. Irerê). DEVIDO O EXEMPLAR ESTAR 
INTERFERINDO NA REDE ELETRICA, O SERVIÇO DEVERA SER 
EXECUTADO PELA AES ELETROPAULO, PORTANTO A MESMA 
FICA AUTORIZADA A EXECUTAR O SERVIÇO DE PODA DE DESO-
BSTRUÇÃO DA REDE.

 VILA PRUDENTE
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 DESPACHOS DO SUBPREFEITO
PROT 21330946
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 08 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, inciso II, autorizo a remoção de uma 
árvore da espécie Pau Ferro (Caesalpinia ferrea), o plantio de 
compensação de uma espécie de grande porte e a poda de uma 
árvore da espécie Pingo de ouro (Duranta repens), plantadas 
no Passeio Publico da Rua Andre da Cunha Fonseca, nº 141, 
Vila Nova Utinga - SP. Nº Sisgau: 663557-22, 663557-23 que 
será realizada pela PMSP. A programação do serviço será em 
conformidade com a Lei Municipal nº 10.919/90. As pessoas ou 
entidades que discordarem, poderão apresentar recurso, devida-
mente fundamentado, junto à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, 
contados da data desta publicação.

PROT 13638433 – Sergio de Lorenzo
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 05 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de uma árvore da espé-
cie Chapéu de Sol (Terminalia catappa), plantada no passeio 
público da Rua Sebastião Mena, nº 33, Vila Divina Pastora - SP. 
Nº SISGAU: 346772-1, que será realizada pela PMSP. A progra-
mação do serviço será em conformidade com a Lei Municipal nº 
10.919/90. As pessoas ou entidades que discordarem, poderão 
apresentar recurso, devidamente fundamentado, junto à PR-VP, 
no prazo de 06 (seis) dias, contados da data desta publicação.

PROT 20214214 – Aparecida Regina Zanini
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 05 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de uma árvore da es-
pécie Ipê de El Salvador (Tabebuia pentaphylla), plantada no 
passeio público da Rua Barão do Pirai, nº 183, Vila Lucia - SP. 
Nº SISGAU: 163287-13, que será realizada pela PMSP. A progra-
mação do serviço será em conformidade com a Lei Municipal nº 
10.919/90. As pessoas ou entidades que discordarem, poderão 
apresentar recurso, devidamente fundamentado, junto à PR-VP, 
no prazo de 06 (seis) dias, contados da data desta publicação.

PROT 13666526 – Jailson Jose Ramos da Silva
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 11 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de três árvores, sendo 
uma árvore da espécie Pata de Vaca (Bauhinia cupulata), no nº 
178, e duas árvores da espécie Alfeneiro (Ligustrum lucidum), 
no nº 200, plantadas no passeio público da Rua Jundiapeba, 
nº 178 e 200, Vila Zelina - SP. Nº SISGAU: 113689-5, 113689-1, 
113689-2 que será realizada pela PMSP. A programação do ser-
viço será em conformidade com a Lei Municipal nº 10.919/90. 
As pessoas ou entidades que discordarem, poderão apresentar 
recurso, devidamente fundamentado, junto à PR-VP, no prazo de 
06 (seis) dias, contados da data desta publicação.

PROT 21329514
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 08 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, inciso II, autorizo a remoção de uma 
árvore da espécie Espatódea (Sphatodea nilotica), no nº 405, 
o plantio de compensação de uma espécie de grande porte e a 
poda de uma árvore da espécie Eritrina (Erythrina speciosa), no 
nº 423, plantadas no Passeio Publico da Rua Barão do Pirai, nº 
405 e 423, Vila Lucia - SP. Nº Sisgau: 163287-19, 163287-20 que 
será realizada pela PMSP. A programação do serviço será em 
conformidade com a Lei Municipal nº 10.919/90. As pessoas ou 
entidades que discordarem, poderão apresentar recurso, devida-
mente fundamentado, junto à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, 
contados da data desta publicação.

PROT 20950694 – Aparecida Regina Zanini
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 10 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, inciso II, autorizo a remoção de uma ár-
vore da espécie Pitanga (Eugenia uniflora), no nº 187, o plantio 
de compensação de uma espécie de pequeno porte e a poda 
de duas árvores, sendo uma árvore da espécie Ipê (Tabebuia 
sp), no nº 185, e uma árvore da espécie Ipê de El Salvador 
(Tabebuia pentaphylla), no nº 187, plantadas no Passeio Publico 
da Rua Barão do Pirai, nº 185 e 187, Vila Lucia - SP. Nº Sisgau: 
163287-14, 163287-15, 163287-16 que será realizada pela 
PMSP. A programação do serviço será em conformidade com 
a Lei Municipal nº 10.919/90. As pessoas ou entidades que 
discordarem, poderão apresentar recurso, devidamente funda-
mentado, junto à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, contados da 
data desta publicação.

PROT 21339047
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 05 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, inciso II e III, autorizo a remoção de uma 
árvore da espécie Sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides), e 
o plantio de substituição de uma espécie de grande porte, 
plantada no passeio publico da Avenida Oratório, nº 172, Vila 
Independência - SP, que será realizada pela PMSP. Nº SISGAU: 
150320-55. A programação do serviço será em conformidade 
com a Lei Municipal nº 10.919/90. As pessoas ou entidades que 
discordarem, poderão apresentar recurso, devidamente funda-
mentado, junto à PR-VP, no prazo de 06 (seis) dias, contados da 
data desta publicação.

TID 17074312 – EMEI Afonso Celso
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
07 a 14 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de dezoito árvores, sendo 
uma árvore da espécie Hibisco (Hibiscus rosa-sinensis), duas 
árvores da espécie Ipê Amarelo (Handroanthus chrysotrichus), 
uma árvore da espécie Amora (Morus nigra), uma árvore da 
espécie Jabuticaba (Plinia cauliflora), duas árvores da espécie 
Abacateiro (Persea americana), uma árvore da espécie Pitanga 
(Eugenia uniflora), duas árvores da espécie Goiaba (Psidium 
guajava), uma árvore da espécie Alfeneiro (Ligustrum lucidum), 
duas árvores da espécie Pata de Vaca (Bauhinia sp), uma 
árvore da espécie Pingo de Ouro (Duranta erecta) três árvores 

SIGRC 21175228
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO 
EM 01 ALFENEIRO, localizada no passeio público na AVENIDA 
ARATÃS, 1662.

SIGRC 21177245
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 LEUCENA, localizada no passeio público na RUA MACEJANA, 
85.

SIGRC 21239928
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 CHAPÉU DE SOL, localizada no passeio público na AVENIDA 
JUREMA, 987 (outro lado da rua).

SIGRC 21160061
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 CHAPÉU DE SOL, localizada no passeio público na AVENIDA 
IRERÊ, 1990.

SIGRC 21110179
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO 
EM 01 QUARESMEIRA, localizada no passeio público na RUA 
ALBERTO WILLO, 530.

SIGRC 21223227
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 SIBIPIRUNA, localizada no passeio público na AV. MIRUNA, 
18( do outro lado da rua).

SIGRC 21217131
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 GOIABEIRA, localizada no passeio público na ALAMEDA DOS 
GUAINUMBIS, 948.

SIGRC 21203549
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO 
EM 02 QUARESMEIRA, localizadas no passeio público na AV. 
MIRUNA, 513.

SIGRC 21054053
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 PATA DE VACA, localizada no passeio público na ALAMEDA 
DOS GUAICANÃS, 331.

SIGRC 21244129
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E ABERTURA DA CAIXA EM VOLTA 
DO CAULE EM 01 FICUS SP, localizada no passeio público na 
AVENIDA MOACI, 656.

SIGRC 21285086
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 FICUS SP, localizada no 
passeio público na AVENIDA CECI, 795. DEVIDO O EXEMPLAR 
ESTAR INTERFERINDO NA REDE ELETRICA, O SERVIÇO DEVERA 
SER EXECUTADO PELA AES ELETROPAULO, PORTANTO A MES-
MA FICA AUTORIZADA A EXECUTAR O SERVIÇO DE PODA DE 
DESOBSTRUÇÃO DE REDE.

SIGRC 21201544
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 SANTA BÁRBARA, locali-
zada no passeio público na AVENIDA MIRUNA, 1762. DEVIDO 
O EXEMPLAR ESTAR INTERFERINDO NA REDE ELETRICA, O 
SERVIÇO DEVERA SER EXECUTADO PELA AES ELETROPAULO, 
PORTANTO A MESMA FICA AUTORIZADA A EXECUTAR O SERVI-
ÇO DE PODA DE DESOBSTRUÇÃO DE REDE.

SIGRC 21182413
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 ALFENEIRO, localizada no 
passeio público na AVENIDA JANDIRA, 185. DEVIDO O EXEM-
PLAR ESTAR INTERFERINDO NA REDE ELETRICA, O SERVIÇO 
DEVERA SER EXECUTADO PELA AES ELETROPAULO, PORTANTO 
A MESMA FICA AUTORIZADA A EXECUTAR O SERVIÇO DE 
PODA DE DESOBSTRUÇÃO DE REDE.

SIGRC 20321497
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 SIBIPIRUNA, localizada no 
passeio público na ALAMEDA DPS PIRATININS, 1067.

SIGRC 21198107
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 SIBIPIRUNA, localizada no 
passeio público na AV. IRERÊ, 1222.

SIGRC 21151980
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 SIBIPIRUNA, localizada no 
passeio público na AV. IRERÊ, 841.

SIGRC 21166305
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 02 SIBIPIRUNA, localizadas no 
passeio público na ALAMEDA DOS GUAICANÃS, 749.

SIGRC 21306733
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 ESPÉCIE ARBÓREA ÁRVO-
RE DA CHINA, localizada no passeio público na AV. CECI, 385 .

SIGRC 21213664
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 ESPÉCIE ARBÓREA ÁRVO-
RE DA CHINA, localizada no passeio público na AV. IRERÊ, 1781.

SIGRC 21228421
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 02 IPÊ ROSA , localizadas no 
passeio público na RUA DOUTOR CID. DE CASTRO PRADO, 137.

SIGRC 14244613
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 IPÊ ROSA , localizada no 
passeio público na ALAMEDA DOS PIRATININS, 249.

SIGRC 20957668
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 UVA JAPONESA , localiza-
da no passeio público na AV. ARATÃS, 1694.

SIGRC 21214116
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 IPÊ AMARELO , localizada 
no passeio público na ALAMEDA DOS ARAÉS, 1063.

SIGRC 21257821
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA EM 01 EXEMPLAR ARBÓREO 
ESPÉCIE NÃO IDENTIFICADA , localizada no passeio público na 
AV. JUREMA, 93.

SIGRC 20865195
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA DE EXEMPLARES ARBORÉOS DE 
ESPÉCIES VARIADAS , localizadas no passeio público na ALAME-
DA DOS GUAICANÃS, 1252.

SIGRC 20629098
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 PATA DE VACA, localizada no passeio público na ALAMEDA 
DOS GUATÁS, 1631.

SIGRC 21275335
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
04 PATA DE VACA, localizadas no passeio público na ALAMEDA 
DOS UAPÉS, 575.

SIGRC 20619851
No exercício das atribuições legais que me foram con-

feridas e considerando o teor do laudo técnico constante do 
presente procedimento administrativo elaborado e subscrito por 
Engenheiro Agrônomo /Engenheiro Florestal competente e com 
base no Artigo 11, inciso..II da lei Municipal n° 10.365/1987, 
DEFIRO A PODA DE LIMPEZA E PODA DE LEVANTAMENTO EM 
01 ALFENEIRO, localizada no passeio público na ALAMEDA DOS 
GUAICANÃS, 984.
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Art. 14. Outras formas de expansão gradativa da jornada 
diária dos estudantes com dificuldades de aprendizagem pode-
rão integrar o Programa de que trata esta Instrução Normativa 
a partir da oferta de atividades complementares desenvolvidas 
na ampliação da jornada escolar.

XI - DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES /AULAS
Art. 15. A regência das classes, das aulas dos componentes 

curriculares e das 06 (seis) aulas do Território do Saber, das 
turmas do Ciclo de Alfabetização participantes do Programa 
“São Paulo Integral”, serão atribuídas aos profissionais abaixo 
discriminados, de acordo com o Projeto Político-Pedagógico da 
U.E. e na seguinte conformidade:

I - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, 
regência da classe: 25 (vinte e cinco) horas-aula;

II - Professor de Ensino Fundamental II e Médio – Arte: 02 
(duas) horas-aula;

III - Professor de Ensino Fundamental II e Médio – Educa-
ção Física: 03 (três) horas-aula;

IV - Professor de Ensino Fundamental II e Médio – Inglês: 
02 (duas) horas-aula;

V- Professor Orientador de Sala de Leitura – POSL: de 01 
(uma) a 03 (três) horas-aula;

VI - Professor Orientador de Informática Educativa – POIE: 
de 01 (uma) a 03 (três) horas-aula;

VII - Professor de Apoio Pedagógico – PAP: mínimo de 02 
(duas) horas-aula;

VIII - Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal I e/ou de Ensino Fundamental II e Médio: de 02 (duas) a 06 
(seis) horas-aula do Território do Saber.

§ 1º - Na hipótese da continuidade dos projetos e com a 
anuência da Equipe Gestora da U.E., as aulas dos Territórios 
do Saber poderão ser atribuídas com prioridade aos regentes 
dessas aulas no ano de 2018, exceto aos excedentes.

§ 2º - As aulas remanescentes serão atribuídas, compulso-
riamente, respeitado o turno de trabalho e na ordem:

a) até 15 horas-aula aos professores com jornada incom-
pleta;

b) aos ocupantes de vaga no módulo sem regência.
§ 3º - Poderão ser previstas 02 (duas) horas-aula do Territó-

rio do Saber ao Professor mencionado no inciso I deste artigo.
Art. 16. A regência das 10 (dez) horas-aula do Território do 

Saber das turmas do Ciclo Interdisciplinar e do Ciclo Autoral 
participantes do Programa “São Paulo Integral” será atribuída 
aos profissionais abaixo relacionados, de acordo com o projeto 
da escola e na seguinte conformidade:

I - Professor Orientador de Sala de Leitura – POSL: de 01 
(uma) a 03 (três) horas-aula;

II - Professor Orientador de Informática Educativa – POIE: 
de 01 (uma) a 03 (três) horas-aula;

III – Professor de Apoio Pedagógico – PAP: asseguradas, no 
mínimo, 02 (duas) horas-aula.

IV - Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I e/ou de Ensino Fundamental II e Médio: de 02 (duas) a 10 
(dez) horas-aula de Território do Saber.

§ 1º - Na hipótese da continuidade dos projetos e com a 
anuência da Equipe Gestora da U.E., as aulas dos Territórios 
do Saber poderão ser atribuídas com prioridade aos regentes 
dessas aulas no ano em curso, exceto aos excedentes.

§ 2º - As aulas remanescentes serão atribuídas, compulso-
riamente, respeitado o turno de trabalho e na ordem:

a) até 10 horas-aula aos professores com jornada incom-
pleta;

b) aos ocupantes de vaga no módulo sem regência.
Art. 17. Poderá ser ampliado o tempo de permanência dos 

estudantes matriculados nos 5º e 9º anos, com prioridade, para 
aqueles que se encontrarem em situação de vulnerabilidade 
social e/ou com dificuldade de aprendizagem, mediante a oferta 
de plano de expansão curricular.

§ 1º - Para a formação das turmas mencionadas no caput 
serão fixados blocos com 10 (dez) horas-aulas e, com turmas 
de, no mínimo, 15 (quinze) e máximo de 20 (vinte) estudantes.

§ 2º - Serão consideradas para a ampliação do tempo 
de permanência dos estudantes mencionados no caput as 
horas-aula desenvolvidas na ampliação da jornada escolar, nos 
termos do art. 14 desta Instrução Normativa.

Art. 18. Poderão, ainda, ser previstas na composição da JOP 
do Professor regente de classe do 1º ao 5º ano, 02 (duas) horas-
-aula, que a critério da Equipe Gestora serão assim organizadas:

I – regência com atividades do Território do Saber com 
atividades de Apoio Pedagógico; ou

II – ministrada em docência compartilhada de Língua 
Inglesa.

Parágrafo único – Na hipótese de a opção ser pelo inciso 
II deste artigo, deverão ser asseguradas 02 (duas) horas-aula 
do Território do Saber para apoio aos estudos ministradas pelo 
Professor de Apoio Pedagógico ou Professor com experiência na 
atividade proposta.

Art. 29. Na impossibilidade ou não havendo interesse 
do POIE/POSL em assumir as aulas a título de JEX, as aulas 
remanescentes poderão ser escolhidas/atribuídas aos demais 
professores da U.E.

Art. 20. Os professores em regência de classes e aulas e os 
designados para funções docentes participarão da atribuição 
de aulas do Território do Saber, desde que, esgotadas as pos-
sibilidades de aulas de seu componente curricular/titularidade 
de concurso.

§ 1º - As aulas do Território do Saber, serão atribuídas para 
compor a Jornada de Trabalho/Opção – JOP ou a título de Jor-
nada Especial de Trabalho Excedente – JEX.

§ 2º - Os Professores ocupantes de vaga no módulo sem 
regência escolherão/terão atribuídas aulas de Expansão Cur-
ricular a título de JEX e em turno diverso ao de sua jornada 
regular de trabalho.

Art. 21. Deverão ser respeitados os limites previstos na 
Lei nº 14.660/07 e observadas as disposições do Decreto nº 
49.589/08, para a atribuição de aulas a título de JEX.

Art. 22. Para participar da atribuição de aulas que com-
põem o Território do Saber aos professores mencionados no 
inciso VIII do artigo 15 e inciso IV do artigo 16 desta Instrução 
Normativa, os interessados serão classificados em ordem de-
crescente de pontuação, considerando, a Ficha de Pontuação 
e os pontos da coluna 1, para os professores lotados na UE 
e, pontos da coluna 2, para os professores não lotados na UE.

Art. 23. A Equipe Gestora da Unidade Educacional organi-
zará as aulas do Território do Saber de modo a possibilitar que 
sejam ministradas por diferentes professores.

Art. 24. Esgotadas todas as possibilidades de atribuição no 
âmbito da UE, as aulas do Território do Saber, serão encaminha-
das para a DRE para divulgação e atribuição nos Processos de 
Escolha/Atribuição Inicial e ou Periódico.

Parte inferior do formulário
Parte inferior do formulário
X – DO MÓDULO DE SERVIDORES
Art. 25. As Unidades Educacionais com turmas de Ensino 

Fundamental I participantes do Programa “São Paulo Integral”, 
terão seu módulo de profissionais acrescido de:

I – de 3 a 7 classes : 02 (dois) Professores de Educação In-
fantil e Ensino Fundamental I, além de 01 (um) Auxiliar Técnico 
de Educação, para exercício de atividades de Inspeção Escolar;

II – a partir de 8 classes: 03 (três) Professores de Educa-
ção Infantil e Ensino Fundamental I, além de 01 (um) Auxiliar 
Técnico de Educação, para exercício de atividades de Inspeção 
Escolar;

§ 1º - A permanência na UE dos profissionais mencionados 
nos incisos I e II deste artigo estará condicionada à continuida-
de no Programa “São Paulo Integral”.

§ 2º - A organização dos horários do profissional do módu-
lo de Docentes deverá contemplar o horário de funcionamento 
do turno da Unidade Educacional, em articulação com os 
horários dos demais docentes que atuarão com as turmas inte-
grantes do Programa “São Paulo Integral”.

XI - DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO
Art. 26. A adesão das Unidades Educacionais de Educação 

Infantil e de Ensino Fundamental ao Programa “São Paulo 
Integral” implicará em decorrente redimensionamento de seu 

I - a garantia, durante o tempo de permanência na unidade, 
de momentos de cuidados, destinados à higiene, alimentação 
e atividades livres, conforme as necessidades das crianças, em 
diálogo permanente com o Projeto Pedagógico da Unidade, 
considerando o Currículo Integrador da Infância Paulistana, 
ampliando repertórios de experiências pedagógicas na perspec-
tiva da Pedagogia Participativa e de Projetos, considerando os 
Territórios do Saber;

II – nas experiências de aprendizagem e na associação do 
cuidar e educar em diferentes espaços, flexibilizando o tempo 
conforme o interesse da criança;

III – a intencionalidade docente, manifestada por meio 
de vivências que possibilitem o protagonismo infantil, em 
diálogo com a formação integral das crianças em todas as suas 
dimensões.

IV – DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 8º Ficam regulamentadas pela Portaria SME nº 

1.185/16, o Atendimento Educacional Especializado – AEE e 
pela Portaria nº 8.764/16, alterada pela Portaria nº 9.268/17, o 
Atendimento Educacional Especializado e a atuação dos profes-
sores das Salas de Recursos Multifuncionais - S.R.M. nas escolas 
participantes do Programa “São Paulo Integral”.

V – DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUs
Art. 9º. A participação dos Centros Educacionais Unificados 

– CEUs no Programa “São Paulo Integral” dar-se-á por meio da 
construção coletiva de ações com as unidades educacionais que 
o compõe e com as do entorno.

Parágrafo Único – A participação de que trata o caput será 
articulada pelos Coordenadores de Núcleos dos CEUs, equipes 
Gestoras e Docentes das UEs envolvidas e Conselho Gestor 
do CEU.

VI – DA ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS
Art. 10. As turmas das Unidades de Ensino Fundamental 

participantes do Programa “São Paulo Integral” serão organiza-
das nos seguintes horários:

a) se no 1º turno: das 7h às 14h;
b) se no 2º turno: das 11h30 às 18h30 ou das 12h às 19h.
Parágrafo único: Os horários estabelecidos no caput deste 

artigo poderão sofrer alterações, em casos excepcionais, de 
acordo com normatização própria.

Art. 11. Para as turmas dos 5ºs e 9ºs anos as turmas po-
derão ser formadas com 15(quinze) a 20(vinte) estudantes da 
série indicada independentemente da turma a que pertence.

VII – DA EXPANSÃO CURRICULAR
Art. 12. A expansão curricular configurar-se-á com os se-

guintes Territórios do Saber:
I - Educomunicação, Oralidade e Novas Linguagens;
II - Culturas, Arte e Memória;
III - Orientação de Estudos e Invenção Criativa;
IV - Consciência e Sustentabilidade Socioambiental e Pro-

moção da Saúde;
V - Ética, Convivência e Protagonismos;
VI - Cultura Corporal, Aprendizagem emocional, Economia 

Solidária e Educação Financeira,
§ 1º - Para contemplar os Territórios do Saber, considerando 

a diversidade da Rede Municipal de Ensino, a Unidade Edu-
cacional deverá optar pelas experiências pedagógicas abaixo 
elencadas, assegurando as questões da acessibilidade arquite-
tônica, comunicacional, metodológica, instrumental e atitudinal:

1- Clubes de Leitura(Academia Estudantil de Letras, clube 
de leitura, contação de histórias, cordel, cultura popular, ora-
tória, diversidade cultural, sarau, língua estrangeira): docência 
realizada pelos PEIFs e/ou PEFIIs – Português ou professor com 
experiência na atividade proposta;

2- Arte(artes visuais, canto coral, dança, hip hop, música, 
teatro): docência realizada pelos PEFIIs – Arte ou professor com 
experiência na atividade proposta;

3- Jogos e brincadeiras(brinquedos e brincadeiras, brin-
cadeiras inclusivas, diversidade cultural, jogos de tabuleiro): 
docência realizada pelos PEFIIs – Matemática ou professor com 
experiência na atividade proposta;

4- Atividades Físicas e recreativas (circo, iniciação esporti-
va): docência realizada pelos PEFIIs - Educação Física ou profes-
sor com experiência na atividade proposta;

5- Educomunicação(cinema e vídeo, fotografia, imprensa 
jovem, rádio, jornal, jornal escolar): docência realizada pelos 
PEIFs ou PEFIIs com experiência em tecnologias e mídia.

6- Horta e Educação Alimentar(culinária, educação alimen-
tar e nutricional, alimentação, saúde, jardinagem): docência 
realizada pelos PEFIIs – Ciências ou professor com experiência 
na atividade proposta;

7- Conhecimentos Matemáticos (memória, robótica): do-
cência realizada pelos PEFIIs – Matemática ou professor com 
experiência na atividade proposta;

8- Ações Cidadãs(cidadania e participação, economia so-
lidária, mobilidade urbana): docência realizada pelos PEIFs ou 
PEFIIs;

9 -  A ç õ e s  d e  A p o i o  Pe d a g ó g i c o /  L i ç ã o  d e 
Casa(aprofundamento de estudos,recuperação, e língua es-
trangeira): docência realizada pelos PEIFs, PEFIIs ou designados 
para a função de Professor de Apoio Pedagógico;

10- LIBRAS: docência realizada por com PEIFs ou PEFIIs 
habilitação na área;

§ 2º - Todas as atividades curriculares deverão ser planeja-
das e desenvolvidas com metodologias, estratégias e recursos 
didático-pedagógicos específicos, em diferentes espaços e 
territórios educativos, observado o respeito à forma e a carac-
terística de ensinar para todos, conduzindo ao mesmo objetivo 
educacional.

§ 3º - Fica mantida a quantidade de aulas respectivas em 
LIBRAS, para as Unidades Educacionais de Educação Bilíngue 
para Surdos, previstas na matriz constante no Anexo II da pre-
sente Instrução Normativa.

§ 4º - O planejamento das experiências pedagógicas elen-
cadas no § 1º deste artigo deverá, também, considerar o 
atendimento às necessidades específicas das crianças e ado-
lescentes público alvo da Educação Especial garantindo sua 
plena participação e assegurando o direito à educação com os 
princípios da equidade.

§ 5º - O detalhamento da matriz curricular, conforme opção 
da Unidade Educacional deverá ser apresentado no descritivo 
do conjunto da proposta pedagógica, integrando o Projeto 
Político-Pedagógico da U.E.

§ 6º - A Unidade Educacional que tiver proposta de orga-
nização curricular diferenciada da estabelecida nesta Instrução 
Normativa, desde que consoante com o seu Projeto Político-
-Pedagógico e a Política Educacional da SME, deverá propor 
a alteração, justificando-a, em projeto específico, previamente 
aprovado pelo Conselho de Escola e enviá-lo à Diretoria Re-
gional de Educação para análise conjunta da Supervisão da 
Unidade Escolar, e os membros do GT Cidade Educadora que 
acompanham o Programa “São Paulo Integral”, para autoriza-
ção do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional 
de Educação.

VIII - DA ORGANIZAÇÃO DO TEMPO INTEGRAL
Art. 13. Na composição do tempo de permanência diária 

dos estudantes matriculados nas EMEFs, EMEFEMs e EMEBSs, 
observar-se-á:

I - carga horária mínima de 08 (oito) horas-aula diárias 
durante todo o período de efetivo trabalho educacional;

II - 01 (uma) hora diária de intervalo, distribuída na jornada 
do estudante, garantindo, no mínimo, dois tempos destinados à 
higiene, alimentação e atividade livre, em horários previamente 
definidos, para todos os dias da semana;

III – as aulas da expansão curricular prevista na matriz 
curricular constante do Anexo I desta Instrução Normativa 
deverão, preferencialmente, ser atribuídas ao longo do turno 
das 08 (oito) horas-aula diárias, de forma a compor o horário 
das turmas.

Parágrafo único - Na composição do tempo de permanên-
cia do estudante na escola poderão ser organizados quadros de 
expansão curricular, de acordo com as prioridades estabelecidas 
no Projeto-Político Pedagógico da Unidade e com ênfase nas 
dimensões intelectuais, cognitivas, sociais, emocionais, físicas e 
culturais em consonância com orientações a serem publicadas 
oportunamente.

integralidade, que garante que práticas, costumes, crenças e 
valores, que estão na base da vida cotidiana dos estudantes, 
sejam articulados ao saber acadêmico, produzindo aprendiza-
gens significativas, promovendo o protagonismo, a autoria e 
a autonomia;

b) o atendimento à criança com base na pedagogia da 
infância, de modo a articular suas experiências e saberes com 
os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artís-
tico, ambiental, científico e tecnológico e o acesso a processos 
de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e 
aprendizagens de diferentes linguagens a fim de promover o 
seu desenvolvimento integral;

c) as experiências educativas que levam em consideração 
o direito das crianças e adolescentes ao lúdico, à imaginação, 
à criação, ao acolhimento, à curiosidade, à brincadeira, à demo-
cracia, à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, 
dignidade, à conveniência e à interação com seus pares para a 
produção de culturas infantis;

d) a articulação das experiências e saberes dos estudantes 
com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico, assim como atitu-
des e valores, de modo a promover aprendizagens multidimen-
sionais, com vistas ao seu desenvolvimento integral;

e) a valorização do diálogo entre as pedagogias: social, 
popular, formal, participativa e de projetos;

f) a potencialização do Currículo Integrador da Infância 
Paulistana como subsídio fortalecedor do Projeto Político-
-Pedagógico nas Unidades de Educação Infantil, no intuito de 
promover reflexões sobre as práticas pedagógicas e o processo 
de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, 
na articulação dos trabalhos desenvolvidos nas duas etapas da 
Educação Básica;

g) a aplicação e analise dos resultados dos Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana, com o objetivo de 
auxiliar as equipes de profissionais das Unidades Educacionais, 
juntamente com as famílias e pessoas da comunidade, a desen-
volver um processo de auto avaliação institucional participativa 
que leve a um diagnóstico coletivo sobre a qualidade da edu-
cação promovida pela Unidade, de forma a obter melhorias no 
trabalho educativo desenvolvido com as crianças;

h) a promoção de reflexões e discussões formativas acerca 
do Currículo da Cidade, como subsídio importante para orientar 
a prática pedagógica no Ensino Fundamental, tendo por base 
os princípios da Inclusão, da Equidade e da Educação Integral, 
em diálogo com o Projeto Político-Pedagógico das Unidades 
Educacionais, com a “Matriz de Saberes” e com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS, articulados aos Territórios 
do Saber propostos pelo Programa São Paulo Integral;

i) a concepção das Experiências Pedagógicas como possibi-
lidades de exprimir as intencionalidades e abordagens pedagó-
gicas propostas, com vistas a promover aprendizagens nos Terri-
tórios do Saber, dentre os quais: 1) Educomunicação, Oralidade 
e Novas Linguagens; 2) Culturas, Arte e Memória; 3) Orientação 
de Estudos e Invenção Criativa; 4) Consciência e Sustentabilida-
de Socioambiental e Promoção da Saúde; 5) Ética, Convivência 
e Protagonismos; 6) Cultura Corporal, Aprendizagem emocional, 
Economia Solidária e Educação Financeira, além de outras ex-
periências locais e/ou universais que dialoguem com o Projeto 
Político-Pedagógico da Unidade Educacional;

j) a ressignificação do currículo, na perspectiva da Educação 
Integral, Integrada e Integradora de forma a torná-lo mais 
eficaz na aprendizagem do conjunto de conhecimentos que 
estruturam os saberes escolares, qualificando a ação pedagó-
gica e fortalecendo o desenvolvimento integral dos estudantes 
como cidadãos de direito, ampliando assim, as possibilidades 
de participação e de aprendizagens para a valorização da vida.

II – DA ADESÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
Art. 2º Poderão solicitar a adesão ao Programa “São Paulo 

Integral” as Unidades Educacionais de Ensino Fundamen-
tal – EMEFs, EMEFMs e EMEBSs que detiverem as seguintes 
condições:

I - espaços educativos compatíveis com o número de 
estudantes a serem envolvidos em turno de tempo integral, na 
própria Unidade Educacional, em outra Unidade ou equipamen-
tos/espaços do entorno, considerando também as possibilidades 
de organização dos espaços entre os turnos de funcionamento;

II - sua proposta de adesão amplamente discutida e apro-
vada pelo Conselho de Escola;

III - possibilidade de assegurar a permanência do estudante 
em turno de tempo integral, ou seja, 07 (sete) horas diárias, to-
talizando 08 (oito) horas-aula durante todo o período de efetivo 
trabalho educacional.

§ 1º - A solicitação de que trata o caput será formalizada 
mediante o preenchimento do Formulário de Adesão - Anexo 
II, parte integrante desta Instrução Normativa, que deverá ser 
encaminhado à respectiva Diretoria Regional de Educação, no 
período estabelecido em Comunicado específico.

§ 2º - Além das condições mencionadas nos incisos de I a III 
deste artigo, para a efetivação da adesão ao Programa será ob-
servado pelas DREs e pela SME a disponibilidade orçamentária, 
os critérios pedagógicos e a consonância da proposta com os 
demais programas vigentes.

§ 3º - Havendo Unidades Educacionais inscritas em número 
superior ao determinado pela SME, serão considerados, ainda, 
os seguintes critérios:

a) se a UE pertence a um dos CEUs;
b) o número de estudantes participantes em situação de 

vulnerabilidade social ou dificuldade de aprendizagem.
Art. 3º Anualmente, a SME incumbir-se-á de publicar Co-

municado específico com o cronograma e as orientações que 
se fizerem necessárias para organizar as adesões das UEs ao 
Programa “São Paulo Integral”.

Art. 4º As EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, que aderirem ao Pro-
grama “São Paulo Integral”, terão como prerrogativa:

I - priorizar a formação das turmas do Ciclo de Alfabe-
tização e de turma(s) com estudantes dos 5ºs anos do Ciclo 
Interdisciplinar e dos 9ºs anos do Ciclo Autoral que apresentem 
dificuldades de aprendizagem.

II- possibilitar a expansão gradativa do atendimento às 
demais turmas da escola.

Art. 5º As EMEFs, EMEFMs e EMEBSs que participam do 
Programa “São Paulo Integral”, no ano vigente, deverão preen-
cher o Formulário de Continuidade constante do Anexo III, parte 
integrante desta Instrução Normativa, e encaminhá-lo à respec-
tiva Diretoria Regional de Educação, no período estabelecido 
em Comunicado específico.

§ 1º - As UEs mencionadas no caput deverão atender, no 
ano subsequente, as turmas dos 1ºs e/ou, 5ºs ou 9ºs anos do 
Ensino Fundamental.

§ 2º - Será possibilitada a continuidade no Programa das 
turmas atendidas no ano vigente, ficando vedada a inclusão 
de novas turmas exceto aquelas mencionadas no parágrafo 
anterior.

III - DA ADESÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Art. 6º Poderão solicitar a adesão ao Programa “São Paulo 

Integral” as Unidades Educacionais de Educação Infantil – 
EMEIs que detiverem as seguintes condições:

I - demanda escolar atendida;
II - espaços educativos compatíveis com o número de 

estudantes a serem envolvidos em turno de tempo integral, na 
própria Unidade Educacional, em outra Unidade ou equipamen-
tos/espaços do entorno;

III - ter sua proposta de adesão amplamente discutida e 
aprovada pelo Conselho de Escola;

IV - possibilidade de assegurar a permanência do estudante 
em turno de tempo integral, ou seja, 08 (oito) horas diárias.

Parágrafo Único - A solicitação de que trata o caput será 
formalizada mediante o preenchimento do Formulário de Ade-
são - Anexo II, parte integrante desta Instrução Normativa, 
que deverá ser encaminhado à respectiva Diretoria Regional de 
Educação, no período estabelecido por comunicado específico.

Art. 7º Na composição do tempo de permanência diário dos 
estudantes atendidos nas Unidades Educacionais de Educação 
Infantil deverá ser observada:

- as Leis nºs 10.639/04 e 11.645/08, que dispõem sobre a 
obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Africana, Afro-
-Brasileira e Indígena;

- a Lei federal nº 13.005/14, que aprova o Plano Nacional 
de Educação – PNE;

- a Lei federal nº 13.146/15, que dispõe sobre a Inclusão da 
Pessoa com Deficiência "Estatuto da Pessoa com Deficiência";

- o Decreto federal nº 6.949/09, que trata da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;

- a Resolução CNE/CP nº 2/17 - institui e orienta a implan-
tação da Base Nacional Comum Curricular;

- a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva, MEC/08;

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferen-
tes Resoluções do Conselho Nacional de Educação, em especial, 
a Resolução CNE/CEB nº 04, de 2010;

- a Lei nº 16.271/15, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo;

- o Decreto nº 54.454/13, que fixa diretrizes gerais para 
a elaboração dos regimentos educacionais das Unidades in-
tegrantes da Rede Municipal de Ensino e decorrentes normas 
complementares estabelecidas pela Portaria SME nº 5.941/13;

- o Decreto nº 57.379/16, que institui no âmbito da SME a 
Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva, regulamentado pela Portaria SME nº 8.764/16;

- o Decreto nº 57.478/16, que aprova o Regimento Padrão 
dos Centros Educacionais Unificados – CEUs;

- a Portaria SME nº 1.224/14, que instituiu o Sistema de 
Gestão Pedagógica;

- a Portaria SME nº 7.464/15, que instituiu o Programa 
“São Paulo Integral” nas escolas da RME e suas alterações;

- a Portaria SME nº 1.185/16, que dispõe sobre o Atendi-
mento Educacional Especializado nas Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino participantes do Programa “São 
Paulo Integral”;

- a Educação Integral em tempo integral, enquanto Política 
Pública de Educação de uma Cidade Educadora;

- a Educação Integral como direito de cidadania da infância 
e da adolescência e promotora do desenvolvimento dos estu-
dantes em todas as suas dimensões (intelectual, física, social, 
emocional e cultural);

- o compromisso de garantir a alfabetização a todas as 
crianças até o 2º ano do Ensino Fundamental e aprendizagens 
adequadas em todos os anos, nos termos do Programa de Me-
tas da Cidade e do Currículo da Cidade;

- a necessidade de incentivar a implementação da expan-
são dos territórios e espaços educativos e da jornada diária dos 
estudantes para, no mínimo, de 7(sete) horas diárias, priorita-
riamente, das turmas do Ciclo de Alfabetização, bem como de 
turma(s) com estudantes dos 5º anos do Ciclo Interdisciplinar 
e dos 9º anos do Ciclo Autoral que apresentem dificuldades de 
aprendizagem;

- os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Pau-
listana, o Currículo Integrador da Infância Paulistana e o Cur-
rículo da Cidade como Documentos que subsidiam a prática 
pedagógica;

- o Currículo da Cidade, documento curricular inovador, 
como subsídio importante para orientar a prática pedagógica 
no Ensino Fundamental, orientado pelos princípios da Inclusão, 
Equidade e Educação Integral, que se alinha à história da Rede 
e apresenta a Matriz de Saberes e os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável – ODS, na perspectiva da educação para 
o século XXI;

RESOLVE:
I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º O Programa “São Paulo Integral - SPI”, instituído 

pela Portaria SME nº 7.464, de 03/12/15 e suas alterações, nas 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, com o 
objetivo de promover experiências pedagógicas diferenciadas 
e diversificadas nos Territórios do Saber, expandindo os tempos 
de permanência dos estudantes na escola de forma qualificada, 
ressignificando espaços e o Currículo, garantindo o direito de 
acesso aos territórios educativos na escola e para além dela, 
numa perspectiva de formação e desenvolvimento integral, 
contemplando as aprendizagens multidimensionais e a integra-
lidade dos sujeitos, fica reorientado na conformidade dos dis-
positivos estabelecidos na presente Instrução Normativa, fun-
damentados nos seguintes princípios e diretrizes pedagógicas:

A - PRINCÍPIOS:
a) o território educativo em que os diferentes espaços, tem-

pos e sujeitos, compreendidos como agentes pedagógicos, po-
dem assumir intencionalidade educativa e favorecer o processo 
de formação das crianças e adolescentes para além da escola, 
potencializando a Educação Integral e integrando os diferentes 
saberes, as famílias, a comunidade, a vizinhança, o bairro e a 
cidade; configurando-se, assim, a Cidade de São Paulo como 
Cidade Educadora;

b) a educação como instrumento de democracia que pos-
sibilita às crianças e adolescentes entenderem a sociedade e 
participarem das decisões que afetam o lugar onde vivem;

c) o diálogo como estratégia na implementação de políticas 
socioculturais que reconhecem as diferenças, promovem a 
equidade e criam ambientes colaborativos que consideram a di-
versidade dos sujeitos, da comunidade escolar e de seu entorno;

d) a autonomia das Unidades Educacionais com respon-
sabilidade coletiva, favorecendo a criatividade e as diferentes 
aprendizagens, na diversidade cultural existente em cada ter-
ritório;

e) a comunidade de aprendizagem como rede de constru-
ção de um projeto educativo e cultural próprio para educar a si 
mesma, suas crianças e seus adolescentes;

f) a garantia às crianças e adolescentes do direito funda-
mental de circular pelos territórios educativos, apropriando-se 
deles, como condição de acesso às oportunidades, espaços e 
recursos existentes e ampliação contínua do repertório socio-
cultural e da expressão autônoma e crítica, asseguradas as 
condições de acessibilidade aos que necessitarem;

g) a expansão qualificada do tempo de aprendizagem 
como possibilidade de superar a fragmentação curricular e a ló-
gica educativa demarcada por espaços físicos e tempos rígidos, 
na perspectiva da garantia da aprendizagem multidimensional 
dos estudantes;

h) a intersetorialidade das políticas sociais e educacionais 
como interlocução necessária à corresponsabilidade na forma-
ção integral, colocando no centro o ser humano e, em especial, 
as crianças, os adolescentes e seus educadores;

i) integrar a Proposta Pedagógica das UEs assegurando o 
direito ao convívio das crianças e adolescentes em ambientes 
acolhedores, seguros, agradáveis, desafiadores, que possibilitem 
a apropriação das diferentes linguagens e saberes que circulam 
na sociedade e considerem o Atendimento Educacional Especia-
lizado, sempre que necessário;

j) fomentar a intersetorialidade consolidando, nos territó-
rios, o diálogo permanente e ações conjuntas com as Secre-
tarias de Cultura, Esporte, Assistência Social, Saúde, Verde e 
Meio Ambiente, Direitos Humanos e Cidadania, Mobilidade e 
Transportes, Urbanismo e Licenciamento, Segurança Urbana, en-
tre outras, assim como com as organizações da sociedade civil;

l) fortalecer os processos democráticos nas Unidades Edu-
cacionais, em suas diferentes instâncias decisórias como: Con-
selhos de Escola, Grêmios Estudantis, Associações de Pais e 
Mestres – APMs, Conselho Gestor e Colegiado de Integração 
(CEUs);

j) desenvolver ações na perspectiva da Educação Inclusiva 
e criar oportunidades para que todas as crianças e adolescentes 
aprendam e construam conhecimentos juntos, de acordo com 
suas possibilidades, em todas as etapas e modalidades de 
ensino;

k) identificar possibilidades para o desenvolvimento de 
novas estratégias, ancoradas na concepção da Educação Inte-
gral e promover ações que integrem as políticas públicas de 
inclusão social;

B - DIRETRIZES PEDAGÓGICAS:
a) o Currículo da Cidade em diálogo com o Projeto Político-

-Pedagógico das Unidades Educacionais, significativo e rele-
vante, organizador da sua ação pedagógica na perspectiva da 
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V - garantir percursos e tomada de decisões coletivas 
acerca das escolhas dos Territórios do Saber que comporão a 
expansão curricular na definição do currículo do Programa “São 
Paulo Integral” selecionados pela Unidade Educacional;

VI - promover a intersetorialidade com vistas a potencia-
lizar as experiências de aprendizagem possíveis nos territórios 
educativos;

VII - realizar a avalição institucional do programa por meio 
de uma autoavaliação participativa com a equipe gestora, pro-
fessores, quadro de apoio, estudantes, pais e demais membros 
da comunidade escolar que realizaram a adesão ao programa, 
considerando: as experiências pedagógicas desenvolvidas, a in-
tegração curricular, a articulação dos territórios educativos nas 
e entre as escolas, a intersetorialidade e outras diretrizes que a 
unidade educacional considerar pertinente;

VIII – monitorar o Programa São Paulo Integral nas Uni-
dades Educacionais por meio da aplicação de Indicadores de 
Qualidade, nos quais as escolas que aderirem deverão informar 
dados quantitativos e qualitativos sobre a implementação do 
plano de atendimento da Educação Integral em Tempo Integral;

IX – elaborar carta explicativa aos pais/responsáveis com 
destaque para os benefícios da ampliação do tempo de perma-
nência do estudante na Unidade Educacional.

Art. 33. Atribuições da Diretoria Regional de Educação - 
DRE, por meio da articulação de suas Divisões e da Supervisão 
Escolar, no âmbito de sua atuação:

I - fomentar discussões e reflexões acerca da organização 
dos tempos, da relação com os saberes e práticas contemporâ-
neos, dos espaços potencialmente educacionais da comunidade 
e da cidade;

II - subsidiar os profissionais das Unidades Educacionais e 
propor atividades de formação que potencializem o debate, as 
estratégias e metodologias de implantação, acompanhamento e 
avaliação do Programa “São Paulo Integral”;

III - subsidiar as equipes das Unidades Educacionais no 
redimensionamento de seu Projeto Político- Pedagógico e Re-
gimento Educacional;

IV - propor atividades de formação em conjunto com Se-
cretaria Municipal de Educação com a participação das equipes 
envolvidas;

V - indicar avanços, desafios e necessidades na implanta-
ção do Programa “São Paulo Integral” à Secretaria Municipal 
de Educação;

VI - promover a intersetorialidade com vistas a potencia-
lizar as experiências de aprendizagem possíveis nos território 
educativos;

VII - auxiliar na implantação de uma política intersetorial 
e intersecretarial entre os setores e Secretarias dos diferentes 
órgãos públicos no âmbito de sua região;

VIII - propor ações que promovam a circulação dos estu-
dantes pelos “Territórios do Saber” e a ambiência no convívio 
escolar;

IX – realizar o acompanhamento dos registros dos profes-
sores das experiências pedagógicas e da avaliação institucional 
do programa em conjunto com a equipe gestora das escolas 
que realizaram a adesão ao programa, considerando: as expe-
riências pedagógicas desenvolvidas, a integração curricular, as 
aprendizagens multidimensionais, a articulação dos territórios 
educativos nas e entre as escolas e a intersetorialidade bimes-
tralmente;

X – Incluir no Plano de Trabalho da DRE;
a) o trabalho regionalizado, baseado em indicadores de 

aprendizagem e vulnerabilidade social, objetivando orientar 
o estabelecimento das prioridades para participação no Pro-
grama,

b) a expansão do Programa nos CEUs.
Art. 34. Atribuições da Secretaria Municipal de Educação 

em conjunto com as Diretorias Regionais de Educação para 
subsidiar as Unidades Educacionais na implementação e desen-
volvimento do Programa “São Paulo Integral”, bem como, na 
formação dos profissionais envolvidos:

I – realizar visitas itinerantes às DREs/UEs para: apresenta-
ção da política de Educação Integral em Tempo integral da SME, 
planejamento e organização das ações de formação, escuta 
sensível das Equipes Pedagógicas nos territórios, alinhamentos 
sobre a concepção e conceito de Educação Integral e procedi-
mentos do Programa SPI, encaminhamentos para o funciona-
mento orgânico do Programa SPI;

II - construir pautas coletivas e realizar formação mensal 
com os representantes membros do Grupo de Trabalho “São 
Paulo Educadora”;

III – formar e orientar os POEIs em conjunto com as DREs;
IV - formar e orientar os Coordenadores Pedagógicos das 

UEs que aderiram ao Programa SPI;
V - orientar os representantes dos Grupos de Trabalho das 

DREs para a realização da adesão das UEs ao Programa SPI;
VI – acompanhar a construção e publicação de documentos 

curriculares: Documento Conceitual e Orientador da Política São 
Paulo Educadora, Documento Indicadores de Monitoramento do 
Programa São Paulo Integral, Avaliação e Aprimoramento das 
atividades de expansão da jornada, Cadernos de Subsídios da 
Educação Integral, dentre outros;

VII – acompanhar por meio da análise e leitura de dados 
do CIEDU – EOL o fluxo de estudantes participantes do Progra-
ma SPI, adequando o sistema EOL para garantir o registro das 
matrículas em tempo integral na rede Municipal de Educação 
São Paulo;

VIII – elaborar e desenvolver planos de ações e formação 
conjuntas articuladas com a COPED;

IX – propor a formação de GT Intersecretarial para consoli-
dação da política “São Paulo Educadora”;

X - mapear Unidades Educacionais potenciais, para expan-
são da politica “São Paulo Educadora” em consonância com as 
Equipes das DREs;

Art. 35. O Grupo de Trabalho - GT “São Paulo Educadora” 
responsável pela implementação, acompanhamento e ava-
liação do Programa “São Paulo Integral”, terá as seguintes 
atribuições:

I - garantir subsídios para implementação e desenvolvimen-
to do Programa;

II - propor ações de formação dos profissionais envolvidos;
III - articular a intersetorialidade do Programa, especial-

mente com as Secretarias de Cultura, Esporte, Assistência 
Social, Saúde, Verde e Meio Ambiente, Direitos Humanos e Ci-
dadania, Mobilidade e Transportes, Urbanismo e Licenciamento, 
Segurança Urbana, entre outras, assim como com as organiza-
ções da sociedade civil;

IV – acompanhar as aprendizagens das crianças e adoles-
centes a partir dos registros realizados e das itinerâncias.

§ 1º – O Grupo de Trabalho mencionado no caput e insti-
tuído pela Portaria SME 7.464/15, passa a ser constituído por:

a) 9(nove) representantes da SME, sendo 1 (um) de cada 
Coordenadoria: COCEU, COPED, COGEP, COGED, Gabinete, 
COTIC/CIEDU, CODAE.

b) 4 (quatro) representantes de cada DRE, sendo 1 (um) 
da Divisão Pedagógica - DIPED; 1 (um) da Divisão dos Centros 
Educacionais Unificados e da Educação Integral – DICEU, 1 
(um) da Divisão de Administração e Finanças – DIAF e 1 (um) 
Supervisor Escolar.

§ 2º - A Composição do Grupo de Trabalho, nos termos do 
parágrafo anterior, será objeto de publicação anual no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 36. Para assegurar a expansão do tempo de perma-

nência dos estudantes será possibilitada, mediante autorização 
expressa do Diretor Regional de Educação, a realização de 
trabalho coletivo de formação, nos termos do inciso I do artigo 
17 da Lei 14.660/07, até às 20h30min.

Art. 37. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos 
pelo Diretor Regional de Educação, ouvida a Secretaria Munici-
pal de Educação, se necessário.

Art. 38. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogada em especial, a Portaria SME nº 
8.003, de 09/10/17.

Projeto Político-Pedagógico e de seu Regimento Educacional, 
sob a coordenação da Equipe Gestora, com a participação da 
comunidade educacional, aprovação do Conselho de Escola, 
análise conjunta do Supervisor da Unidade Escolar e GT da Di-
retoria Regional de Educação do Programa São Paulo Integral, 
autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação.

XII – DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 27. Nas Unidades Educacionais de Ensino Fundamental 

e de Educação Infantil em que forem organizadas turmas do 
Programa “São Paulo Integral”, os recursos repassados do 
Programa de Transferência de Recursos Financeiros – PTRF, 
destinados a atividades e ações que efetivamente contribuam 
para potencializar as demandas em relação aos tempos, espa-
ços e materiais imprescindíveis à implantação e implementação 
do referido Programa, serão acrescidos dos percentuais abaixo 
especificados, observada a seguinte proporcionalidade:

I – 20% sobre o valor fixo quando organizadas até 03 
(três) turmas;

II – 25% sobre o valor fixo quando organizadas até 04 
(quatro) turmas;

III – 30% sobre o valor fixo quando organizadas até 05 
(cinco) ou mais turmas.

§ 1º - As UEs de Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
que no ano subsequente aderirem ao Programa terão o acrés-
cimo de R$10.000,00 (dez mil reais), aos recursos repassados 
por meio do PTRF;

§ 2º - O recurso mencionado no parágrafo anterior será 
devido uma única vez e no ano da implantação do Programa.

§ 3º- As Unidades Educacionais de Educação Infantil e En-
sino Fundamental aderiram ao Programa de São Paulo Integral 
no ano vigente e permanecerem no programa no ano subse-
quente, terão além dos percentuais estabelecidos nos incisos I, 
II e III acréscimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos recursos 
repassados por meio do PTRF;

§ 4º - A transferência dos recursos mencionados neste arti-
go será repassada às UEs participantes do Programa conforme 
texto legal anual específico.

XIII – DA DESIGNAÇÃO DO POEI
Art. 28. As Unidades Educacionais de Ensino Fundamen-

tal participantes do Programa “São Paulo Integral” e/ou o 
Programa “Mais Educação Federal” poderão designar 1 (um) 
professor para exercer a função de “Professor Orientador de 
Educação Integral - POEI”, sem prejuízo de suas atividades de 
regência de classes/aulas.

§ 1º - O “Professor Orientador de Educação Integral - 
POEI” deverá ser eleito dentre os integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal, em exercício, preferencialmente, na 
própria Unidade Educacional, optante por Jornada Básica do 
Docente - JBD ou Jornada Especial Integral de Formação – JEIF, 
e observará os seguintes critérios:

a) ter disponibilidade de horário para atendimento às ne-
cessidades dos referidos Programas;

b) apresentar proposta de trabalho a ser referendada pelo 
Conselho de Escola para seleção e indicação do profissional de 
que trata este artigo;

c) participar dos cursos ou encontros de formação/orienta-
ção promovidos pela Diretoria Regional de Educação e/ou pela 
Secretaria Municipal de Educação-SME.

§ 2º - Os “Professores Orientadores de Educação Integral 
- POEIs” atuarão nas Unidades Educacionais, desempenhando 
suas atribuições em corresponsabilidade com o Diretor de Esco-
la, o Coordenador Pedagógico e o Conselho de Escola.

§ 3º - O “Professor Orientador de Educação Integral - POEI” 
será designado por ato do Secretário Municipal de Educação.

§ 4º - Respeitados os limites previstos em lei, as horas efe-
tiva e exclusivamente desempenhadas pelo POEI no desenvol-
vimento dos Programas serão remuneradas a título de Jornada 
Especial de Hora- Trabalho – TEX.

§ 5º - As horas-aula desempenhadas pelo POEI referidas 
no § anterior, observarão o limite de, no mínimo, 10 (dez) e, no 
máximo, 15 (quinze) horas-aula semanais, observados os limites 
estabelecidos no disposto nas alíneas “a” e “b” do inciso IV, do 
artigo 15 da Lei nº 14.660/07.

Art. 29. O Professor Orientador de Educação Integral – 
POEI, que se afastar de suas funções por períodos iguais ou 
superiores a 30 (trinta) dias consecutivos terão sua designação 
cessada.

Art. 30. Compete ao “Professor Orientador de Educação 
Integral - POEI”:

I – articular as atividades propostas pelos Programas “São 
Paulo Integral” e/ ou “Mais Educação Federal” com o Projeto 
Político-Pedagógico da UE e diretrizes dos demais programas 
desta Secretaria;

II – buscar parcerias que promovam a utilização de espaços 
educativos existentes no seu entorno;

III – promover a intersetorialidade com vistas a potencia-
lizar as experiências de aprendizagem possíveis no território 
educativo;

IV – organizar e acompanhar o desenvolvimento das dife-
rentes experiências/vivências/ itinerários de aprendizagem na 
perspectiva da integralidade e integração das atividades edu-
cacionais, culturais, esportivas e sociais, promovidas na Unidade 
Educacional e em outros espaços educativos;

V – articular e implementar ações educativas que favore-
çam o desenvolvimento dos Programas;

VI – propor ações que promovam a circulação dos estu-
dantes pelos “Territórios do Saber” e a ambiência no convívio 
escolar;

VI – auxiliar na implantação de uma política intersetorial 
e intersecretarial entre os setores e Secretarias dos diferentes 
órgãos públicos.

VII - desempenhar outras atividades necessárias à execu-
ção do Programa SPI, inclusive eventual substituição de docen-
tes, sendo remunerado a título de JEX.

Art. 31. Na 2ª quinzena do mês de novembro de cada ano, 
o Conselho de Escola avaliará o desempenho do Professor 
Orientador de Educação Integral - POEI, para decidir sobre a 
sua continuidade ou não, assegurando- lhe a permanência na 
função até o término do ano letivo.

Parágrafo Único - O não referendo do POEI pelo Conselho 
de Escola, devidamente fundamentado, desencadeará novo 
processo eletivo, no período de 30 (trinta) dias subsequentes, 
envolvendo outros docentes interessados.

XIV - DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 32. Atribuições da Equipe Gestora da UE:
I - articular o processo de adesão ao Programa, por meio 

da divulgação e incentivo à participação dos estudantes, asse-
gurando o compartilhamento de informações entre os professo-
res, funcionários e as famílias;

II - promover o debate acerca dos conceitos e concepções 
da Educação Integral, bem como, dos princípios e diretrizes 
pedagógicas que balizam a adesão ao Programa “São Paulo 
Integral” e seu significado no Projeto Político-Pedagógico da 
Unidade Educacional, nos diferentes espaços e colegiados da 
escola, dentre os quais reuniões pedagógicas, reuniões de pla-
nejamento, reuniões de estudo, reuniões de conselhos de classe, 
reuniões de Conselho de Escola, reuniões de Associação de 
Pais e Mestres, assembleias de estudantes, reuniões de grêmio 
estudantil, entre outros;

III - tecer as relações interpessoais, promovendo a parti-
cipação de todos que compõem os diferentes segmentos da 
escola nos procedimentos de tomada de decisão, na construção 
de estratégias para enfrentar demandas e dificuldades e nas 
metodologias para mediar conflitos;

IV - promover o envolvimento de toda a comunidade, em 
especial dos estudantes, em estratégias de ação/reflexão/ação 
com vistas a assegurar o acompanhamento e avaliação contí-
nua da nova dinâmica, reafirmando o papel da escola, a impor-
tância e o lugar dos estudantes, professores, gestores e demais 
funcionários, das famílias e demais setores/organizações da 
sociedade na superação das fragilidades ainda estabelecidas 
na relação entre a escola e a comunidade, entre a conceituação 
de turno e contraturno, entre o entendimento do currículo e das 
ações complementares/suplementares, de forma a garantir, de 
fato, ambiência à educação integral;
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PORTARIA Nº 153, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação Penha, no uso das atri-

buições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 3.581, 
de 17/04/18, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1° Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI DIA-
MANTES, localizado na Rua Caetano Pinto, nº 188, Brás, São 
Paulo, mantido por ASSOCIAÇÃO KALIXTO MENDES, CNPJ: 
10.248.663/0001-83, autorizado pela Portaria nº 152, de 
10/09/18.

Art. 2º A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
supervisão da instituição, verificará o fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
GUAIANASES

 SEI 6016.2018/0051704-5
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO NO DOC DE 05/09/18, 

PÁGINA 16
PORTARIA Nº 87, DE 31 DE AGOSTO DE 2017
LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU:
PORTARIA Nº 87, DE 31 DE AGOSTO DE 2018
6016.2018/0049695-1
PORTARIA Nº 93, DE 05 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Portaria SME nº 4.549, de 19/05/17 e do 
que consta do SEI nº 6016.2018/0049695-1, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art. 1º A POTÊNCIA & AÇÃO, CNPJ 27.963.134/0001-64, 

situada na Rua dos Têxteis, nº 738, Chácara Santa Etelvina, São 
Paulo, fica credenciada nos termos da Portaria SME nº 4.549/17, 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, por meio 
da Diretoria Regional de Educação Guaianases.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação do credenciamento efe-
tuado, a Diretoria Regional de Educação Guaianases emitirá 
“Certificado de Credenciamento Educacional” que habilitará 
a Organização para a celebração de parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação, na conformidade das normas específi-
cas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da Sociedade Civil parceira com esta 

Pasta for denunciada por inadimplência.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
6016.2018/0053178-1
PORTARIA Nº 94, DE 05 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação Guaianases, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
3.581, de 17/04/18, com fundamento na Resolução CME nº 
01/18 e do que consta no P.A. nº 2016-0.194.576-7, expede a 
presente Portaria:

Art. 1° O CEI ESPAÇO KAIRÓS localizado na Rua Joanienes 
Sobrinho, nº 43, Lajeado, São Paulo, mantido por ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE KAIRÓS, CNPJ 04.160.147/0001-08, autorizado, 
em caráter provisório, pela Portaria nº 69/16, DOC de 17/09/16, 
mantém sua autorização na conformidade do inciso II do §2º 
do art. 27 da Resolução CME nº 01/18, permanecendo com 
atendimento da faixa etária de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade.

Art. 2º Esta Diretoria Regional de Educação ficará responsá-
vel pela supervisão e qualquer demanda relativa à autorização 
de funcionamento da instituição.

Art. 3º Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4° O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria, pelo mantenedor, importará nos 
procedimentos previstos no art. 36 da Resolução CME nº 01/18.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2018/0053087-4
PORTARIA Nº 95, DE 05 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação, no uso das atribuições 

legais conferidas pela Portaria SME nº 4.549, de 19/05/17 e do 
que consta do SEI nº 6016.2018/0053087-4, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art. 1º A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DAS CRIANÇAS 

CARENTES DA CIDADE TIRADENTES, CNPJ 00.309.291/0001-02, 
situada na Rua Regresso Feliz, nº 71,Guaianases, São Paulo, 
tem seu credenciamento renovado, nos termos da Portaria SME 
nº 4.549/17, com a Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo/Diretoria Regional de Educação Guaianases concedido 
pela Portaria nº 70/15, DOC de 24/09/15.

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do cre-
denciamento, a Diretoria Regional de Educação Guaianases 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização parceira for denunciada por inadim-

plência.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
BUTANTÃ

 6016.2018/0052034-8
PORTARIA Nº 70/2018 DE 31 DE AGOSTO DE 2018
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação BUTANTÃ, no uso de suas atribuições legais e CONSI-
DERANDO o disposto no Decreto n° 50.814 de 26/08/2009 que 
regulamenta a Lei nº 14.915 de 22/04/2009 e que instituiu os 
Prêmios "Professor Emérito de São Paulo" e "Professor em Des-
taque" a serem concedidos no âmbito da Secretaria Municipal 
de Educação, RESOLVE:

I – Constituir Comissão Regional integrada pelos membros 
abaixo relacionados, para analisar e selecionar até 05 (cinco) 
trabalhos e ou projetos de cada etapa ou modalidade de 
ensino, encaminhados pelos Educadores das Unidades Educa-
cionais da Diretoria Regional de Educação BUTANTÃ, os quais 
serão enviados à SME/COCEU para concorrerem à premiação 
“Professor em Destaque 2018” e 01 (uma) indicação para 
concorrer à premiação “Professor Emérito de São Paulo”, 
nos termos do Comunicado nº 712, publicado no DOC de 27 de 
julho de 2018 - página 36:

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
JAÇANÃ / TREMEMBÉ

 BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS

DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL JAÇANÃ/
TREMEMBÉ

EMEI PROFESSOR CELSO DE SOUSA OLIVEIRA
6016.2018/0026523-2.À vista dos elementos contidos no 

presente, em especial às manifestações Doc. SEI nº 010890737 
por tratar-se de bens classificados como irrecuperáveis, com 
base na competência que me foi delegada pela Portaria nº 
4.772/15, com fundamento na Lei 12.366/97, Decreto nº 
38.507/99, Decreto nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 
56.214/15 e Portaria SF nº 262/15,AUTORIZO observada as 
formalidades legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patri-
moniais relacionados no Doc. SEI nº 8294005 do processo SEI 
supracitado.

6016.2018/0028066-5.À vista dos elementos contidos no 
presente, em especial às manifestações Doc. SEI nº 010889899 
por tratar-se de bens classificados como irrecuperáveis, com 
base na competência que me foi delegada pela Portaria nº 
4.772/15, com fundamento na Lei 12.366/97, Decreto nº 
38.507/99, Decreto nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 
56.214/15 e Portaria SF nº 262/15,AUTORIZO observada as 
formalidades legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patri-
moniais relacionados no Doc. SEI nº 8414291 do processo SEI 
supracitado.

6016.2018/0029112-8.À vista dos elementos contidos no 
presente, em especial às manifestações Doc. SEI nº 010888024 
por tratar-se de bens classificados como irrecuperáveis, com 
base na competência que me foi delegada pela Portaria nº 
4.772/15, com fundamento na Lei 12.366/97, Decreto nº 
38.507/99, Decreto nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 
56.214/15 e Portaria SF nº 262/15,AUTORIZO observada as 
formalidades legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patri-
moniais relacionados no Doc. SEI nº 8506356 do processo SEI 
supracitado.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA 
PENHA

 PORTARIA Nº 03, DE 6 DE SETEMBRO DE 
2018.

O Diretor de Escola da EMEBS Professora Neusa Bassetto, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a neces-
sidade de prosseguir os trabalhos da Comissão de Apuração 
Preliminar constituída pela Portaria nº 02/2017, de 14/09/2017, 
publicada no DOC de 22/09/2017, página 17, referente ao PA nº 
2017-0.005.062-8,

RESOLVE:
I – Excluir da Comissão a servidora Délia Carvajal Rapu, 

RF 674.948.8.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 02/2017.

6016.2017/0028266-6
PORTARIA Nº 150, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação Penha, no uso das atri-

buições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 3.581, 
de 17/04/18, com fundamento na Resolução CME nº 01/18 e 
do que consta no P.A. nº 2017-0.131.021-6, expede a presente 
Portaria:

Art. 1º A autorização de funcionamento concedida por 
meio da Portaria DRE PE nº 56/13, DOC de 06/08/13, alterada 
pelas de nº 97/15, DOC de 21/08/15 e de nº 156/17, DOC de 
05/08/17, ao BERÇÁRIO E EDUCAÇÃO INFANTIL UNIVERSO 
DAS LETRAS – UNIDADE II, localizado na Rua Jaboticabal, nº 
404 – Vila Bertioga – Mooca, São Paulo/ SP, deixa de ter caráter 
provisório à vista da apresentação do documento expedido pela 
Municipalidade.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2018/0053993-6
PORTARIA Nº 151, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação Penha, no uso das atri-

buições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 3.581, 
de 17/04/18, com fundamento na Resolução CME nº 01/18 e 
do que consta no P.A. nº 2016-0.120.048-6, expede a presente 
Portaria:

Art. 1° O CEI DIAS FELIZES, localizado na Rua Rui Pirozelli, 
nº 617, Ermelino Matarazzo, São Paulo, mantido por GRÊMIO 
AMIGOS DIAS FELIZES, CNPJ: 04.064.642/0001-05, autorizado, 
em caráter provisório, pela Portaria nº 216/16, DOC 28/10/16, 
mantém sua autorização na conformidade do inciso II do §2º do 
art. 27 da Resolução CME nº 01/18, permanecendo com atendi-
mento da faixa etária da Educação Infantil definida no Plano de 
Trabalho da instituição.

Art. 2º Esta Diretoria Regional de Educação continuará 
responsável pela supervisão e qualquer demanda relativa à 
autorização de funcionamento da instituição.

Art. 3º Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4° O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria, pelo mantenedor, importará nos 
procedimentos previstos no art. 36 da Resolução CME nº 01/18.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2018/0054004-7
PORTARIA Nº 152, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018
A Diretora Regional de Educação Penha, no uso das atri-

buições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 3.581, 
de 17/04/18, com fundamento na Resolução CME nº 01/18, e 
do que consta do PA nº 2018-0.084.687-4 expede a presente 
Portaria:

Art. 1º Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos 
do inciso II do § 2º do art. 27 da Resolução CME nº 01/18, o 
funcionamento do CEI DIAMANTES, localizado na Rua Caetano 
Pinto, nº 188, Brás, São Paulo, mantido por ASSOCIAÇÃO KALIX-
TO MENDES, CNPJ: 10.248.663/0001-83, com a finalidade de 
atender crianças na faixa etária da Educação Infantil definida 
no Plano de Trabalho da instituição.

Art. 2º A autorização de que trata o artigo anterior, encon-
tra-se na conformidade do disposto no artigo 79 da Portaria 
SME nº 4.548, de 19/05/17, ratificada na Instrução Normativa 
nº 05/18 e respaldada na documentação constante do SEI: 
6016.2018-0013820-6.

Art. 3º Esta Diretoria Regional de Educação ficará responsá-
vel pela supervisão e qualquer demanda relativa à autorização 
de funcionamento da instituição.

Art. 4º Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
as demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 5º O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor, importará nos 
procedimentos previstos no art. 36 da Resolução CME nº 01/18.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.
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